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Exmo. Senhor Fabio Vinicius Santana de Mello  

Presidente da Câmara Municipal de Batayporã – MS 

Senhor Presidente; 

 
Os Vereadores que estes subscrevem, indicam à Mesa, depois de ouvido o Colendo Plenário, fulcrado 

no Regimento Interno desta edilidade, após a tramitação regimental, que seja encaminhada ao Exmo. 

Senhor Eduardo Riedel, Governador do Estado de Mato Grosso do Sul e à Secretaria de Estado de 

Fazenda – SEFAZ/MS, com cópia para o Exmo. Sr. Germino da Roz Silva, Prefeito Municipal para que 

intercedam junto a seguinte indicação, onde solicita. 

 

Indica: a necessidade de revisão técnica, adequação metodológica, limitação temporal e 
aperfeiçoamento institucional da iniciativa “Regularize Já”, instituída pela Resolução nº 3.489/2026, 
considerando seus impactos econômicos, jurídicos, sociais e de segurança pública sobre as micro 
pequenas e médias empresas do Estado. 

Justificativa: A presente indicação fundamenta-se nas manifestações recebidas de empresários do 
município de Batayporã, especialmente por meio da ACEB – Associação Comercial e Empresarial 
de Batayporã, que tem relatado preocupações quanto à aplicação prática da iniciativa “Regularize Já”. 

Ressalta-se, inicialmente, que não há oposição ao combate à sonegação fiscal ou à arrecadação 
tributária, reconhecendo-se a importância da responsabilidade fiscal e do uso de tecnologia como 
instrumento de gestão pública. Todavia, a forma como a medida vem sendo aplicada tem gerado 
reflexos econômicos relevantes no comércio local e regional. 

Desde o início de 2026, especialmente no mês de janeiro, observou-se: 

 Queda significativa nas vendas; 
 Redução expressiva das transações realizadas por meio de cartões de crédito e débito; 
 Aumento da circulação de dinheiro em espécie, motivado pelo receio do cruzamento automático 

de dados bancários. 

http://www.bataypora.ms.leg.br/
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Tais efeitos não decorrem de má-fé dos contribuintes, mas de um ambiente de insegurança fiscal 
percebida, que acaba provocando retração econômica, redução da formalidade e impactos diretos na 
arrecadação estadual. 

Há também preocupação quanto à aplicação retroativa da medida, com cruzamento de movimentações 
financeiras referentes aos últimos cinco anos, período anterior à publicação da Resolução nº 
3.489/2026, o que pode comprometer a segurança jurídica e a previsibilidade necessárias à atividade 
empresarial. 

Além disso, a retração do comércio e o aumento do uso de dinheiro em espécie elevam riscos à 
segurança pública, ampliando a vulnerabilidade de comerciantes e trabalhadores. 

Outro ponto relevante refere-se à competitividade regional, diante da concorrência com estados 
vizinhos que praticam alíquotas de ICMS diferenciadas, bem como a proximidade com países como o 
Paraguai, o que pode estimular evasão empresarial e perda de arrecadação. 

Diante do exposto, INDICA-SE: 

1. Revisão da metodologia de presunção automática de receita; 
2. Criação de filtros técnicos que excluam movimentações não operacionais; 
3. Limitação do alcance temporal da medida às movimentações ocorridas a partir de sua vigência; 
4. Exclusão de exigências baseadas em movimentações anteriores à edição da norma; 
5. Implementação de fase educativa efetiva, sem caráter arrecadatório imediato; 
6. Criação de canal técnico prévio de diálogo com contribuintes e entidades empresariais; 
7. Avaliação formal dos impactos econômicos e de segurança pública decorrentes da aplicação 

da medida. 

Plenário das Deliberações “Erberto Flauzino de Oliveira”, em 23 de fevereiro de 2026. 

 

Lourival Olegário Marques Neto   Fabio Vinicius Santana de Mello 
Vereador      Vereador  

 

Marcos da Silva Sãovesso 

Vereador 
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